
MOÇÃO Nº 64, DE 2018
Pela presente, venho propor a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo a presente moção de protesto e repúdio contra o lançamento da série animada 'Super Drags', da Netflix, o qual contará com cinco episódios, com estreia marcada para o próximo dia 09 de novembro.
O desenho narra as aventuras de três jovens, Patrick, Ramon e Donny, que de dia trabalham em uma loja de departamentos. No entanto, à noite, se transformam em Lemon Chiffon, Scarlet Carmesime Safira Cian, três drag queens que foram recrutadas para reunir a comunidade LGBT como super-heroínas e espalham purpurina pelo mundo.
A Netflix divulgou um vídeo no mês passado do desenho Super Drags, em que explica que a série animada não é para crianças e tem classificação indicativa de 16 anos (https://emais.estadao.com.br/noticias/tv,super-drags-recebe-classificacao-indicativa-de-16-anos,70002478474). Super Drags é a primeira animação brasileira original da Netflix.
Cumpre destacar que a Constituição Federal, em seu artigo 227, dispõe o seguinte: “É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”.
Com o advento da Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA), o sistema de proteção do menor passou a contar com uma série de normas e direitos sistematizados. Dentre os direitos fundamentais do menor, pode-se citar o direito à informação e à cultura, o qual obriga, por outro lado, que os serviços prestados nesse sentido observem sua condição.
Ademais, a Netflix, como provedora de filmes e séries de televisão via “streaming”, é enquadrada como empresa que entrega os pacotes de programação para o consumidor de serviço audiovisual. Nessa linha, com base no art. 43 da Portaria nº 368/2014 do Ministério da Justiça, “As obras audiovisuais destinadas ao mercado de vídeo por demanda devem ser autoclassificadas, dispensando-se prévio requerimento ao Dejus”.
De acordo com o que dispõem os artigos 74 e 75 do Estatuto da Criança e do Adolescente, verbis:
“Art. 74. O poder público, através do órgão competente, regulará as diversões e espetáculos públicos, informando sobre a natureza deles, as faixas etárias a que não se recomendem, locais e horários em que sua apresentação se mostre inadequada.
Parágrafo único. Os responsáveis pelas diversões e espetáculos públicos deverão afixar, em lugar visível e de fácil acesso, à entrada do local de exibição, informação destacada sobre a natureza do espetáculo e a faixa etária especificada no certificado de classificação.
Artigo 75. Toda criança ou adolescente terá acesso às diversões e espetáculos públicos classificados como adequados à sua faixa etária. Parágrafo único. As crianças menores de dez anos somente poderão ingressar e permanecer nos locais de apresentação ou exibição quando acompanhadas dos pais ou responsável.”
Por fim, é preciso lembrar que o Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece que a criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à dignidade como pessoas humanas em processo de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos na Constituição e nas leis.
Ante o exposto, formulamos a seguinte Moção:
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos termos regimentais, manifesta o seu REPÚDIO contra o lançamento da série animada “Super Drags”, da Netflix, devido ao fato de que a mesma retrata assuntos de cunho moral e atinentes à sexualidade de forma obscena e não educativa e, em decorrência disso, que seja revista sua autoclassificação como conteúdo Não Recomendado para menores de 18 anos.
Requeremos ao Departamento competente que, após a aprovação da presente propositura, seja encaminhada ao Responsável pela empresa Netflix no Brasil, situada na Avenida Bernardino de Campos, 98, 4º andar, sala 36, Paraíso, São Paulo, CEP 04004-040.
Sala das Sessões, em 7/11/2018.
a) Celso Nascimento

